ATA DA 191ª. REUNIÃO ORDINÁRIA

DO CONSELHO ESTADUAL DE SAÚDE

LOCAL: Sala de Reuniões do CES Conselheiro Osvaldo de Oliveira Maciel

Rua Esteves Júnior, 160 - 8º Andar – Centro – Florianópolis/SC.

DATA: 05/06/2013
HORÁRIO: 14 horas

PRESENTES

CONSELHEIROS TITULARES

Alexandre Cunha dos Santos (Mov. Sociais Populares)

André Mendes Arent (Associações Profissionais Área Saúde)

Andréia Barbieri Zanluch (Ass. Patronais Ligadas à Agricultura)

Braz Vieira (FEHOESC)

Canisio Isidoro Winkelmann (AHESC)

Cleidson Valgas (Sindicatos dos Profissionais Área Saúde)

Cristina Machado Pires (SES)

Cyro Veiga Soncini (Sindicatos dos Profissionais Área Saúde)

Dalmo Claro de Oliveira (SES)

Francine Iagher (Ass. Patronais Ligadas à Agricultura)

Helena Edília Lima Pires (Ass. Portadores de Patologia)

Ieda Bernardina Vargas Ladewig (Trabalhadores Urbanos)

Jaira Terezinha da Silva Rodrigues (Cons. Reg. Área da Saúde)

Jaqueline Nehring (Ministério da Saúde)
Jorge dos Passos Corrêa Cobra (Associações Profissionais Área Saúde)

Luiz Antônio da Silva (Mov. Sociais Populares)

Maria Lourdes Vogel de Souza (Organizações Religiosas/Saúde)

Vera Lucia Castellain (Ass. Moradores)

CONSELHEIROS SUPLENTES

Clécio Antônio Espezim (SES)

Cória Helena Vieira (Cons. Reg. Área da Saúde)

Maury José da Luz Maciel (Sindicatos dos Profissionais Área Saúde)

JUSTIFICATIVAS DE AUSÊNCIA

Josimari Telino de Lacerda (Est. Ensino)

Soraia de Castro Silvestre Alberton (Ass. Patronais/Indústria) 
Acélio Casagrande (SES)
Darci Bonatto (COSEMS)

Edileuza Garcia Fortuna (Sindicatos dos Profissionais Área Saúde)

Fernanda Simões Guimarães (Cons. Reg. Área da Saúde)

Helga Regina Bresciani (Associações Profissionais Área da Saúde)

Janice Breithaupt (Ass. Patronais Ligadas ao Comércio)

DESENVOLVIMENTO DOS TRABALHOS
A 191ª Reunião Ordinária do Conselho Estadual de Saúde teve início às 14h05min, sob a coordenação do Presidente Dalmo Claro de Oliveira, com a presença dos Conselheiros acima nominados. 
APROVAÇÃO DA ATA


As Atas das sessões dos meses de março e abril de 2013 foram aprovadas.

DOCUMENTOS RECEBIDOS E EXPEDIDOS

Projeto de lei 0067.9/2011/ALESC, o qual proíbe a propaganda de medicamentos e similares nos meios de comunicação em Santa Catarina;

CI Nº027/GEPSA, a qual encaminha o Relatório Anual de Gestão/2012;

CI Nº166/GEAUD, a qual encaminha Relatório de Auditoria referente ao mês de março/2013;
CI Nº204/GEAUD, a qual encaminha Relatório de Auditoria referente ao mês de abril/2013, 

CI Nº135/2012/Gerência de Coordenação das Organizações Sociais, a qual solicita indicação para CAF – Contrato de Gestão nº01/2012;

CI Nº140/2012/Gerência de Coordenação das Organizações Sociais, a qual solicita indicação para CAF – Contrato de Gestão nº03/2010;

CI Nº142/2012/Gerência de Coordenação das Organizações Sociais, a qual solicita indicação para CAF – Contrato de Gestão nº02/2007;

CI Nº136/2012/Gerência de Coordenação das Organizações Sociais, a qual solicita indicação para CAF – Contrato de Gestão nº01/2010;
CI Nº141/2012/Gerência de Coordenação das Organizações Sociais, a qual solicita indicação para CAF – Contrato de Gestão nº01/2008;

CI Nº143/2012/Gerência de Coordenação das Organizações Sociais, a qual solicita indicação para CAF – Contrato de Gestão nº01/2007;

ITEM I – APRESENTAÇÃO E APROVAÇÃO DA POLÍTICA ESTADUAL PARA O ENFRENTAMENTO DO DIABETES INFANTO-JUVENIL

O Secretário de Estado da Saúde, Dalmo Claro de Oliveira, apresentou a Política Estadual para o Enfretamento do Diabetes Infanto-juvenil, disponível aos Conselheiros na Secretaria Executiva do CES/SC.

Após a apresentação, a Conselheira Cória Helena Vieira perguntou se o tratamento continua após o jovem completar 18 anos.

 O Secretário respondeu que sim, o tratamento continua, que a inclusão no programa é que é feita entre os seis e dezoito anos.


A Conselheira Ieda Bernardina Vargas questionou se o análogo de insulina é fornecido pelo SUS e se já existem pacientes que usam esse medicamento.


O Secretário Dalmo informou que o análogo de insulina não é fornecido pelo SUS e que já existem pacientes utilizando o medicamento com eficácia comprovada.

Após o esclarecimento das dúvidas, a Presidência da sessão submeteu à aprovação do Conselho a Política Estadual para o Enfrentamento do Diabetes Infanto-Juvenil, a qual foi aprovada por unanimidade.
ITEM II – APRECIAÇÃO E APROVAÇÃO DA PRESTAÇÃO DE CONTAS DA SES/SC – PRIMEIRO E SEGUNDO QUADRIMESTRES DE 2012

A Coordenadora da Comissão de Acompanhamento Orçamentário, Jaqueline Nehring, explicou que o Relatório acerca da Prestação de Contas da SES – Primeiro e Segundo Quadrimestres/2012 - não teve aprovação unânime entre os membros da Comissão e leu o Parecer, conforme segue, com a presença dos técnicos das áreas da SES para eventuais esclarecimentos.
RELATÓRIO DA COMISSÃO DE ACOMPANHAMENTO ORÇAMETNÁRIO E FINANÇAS DO CONSELHO ESTADUAL DE SAÚDE DE SANTA CATARINA – 15/05/2013

Conselheiros Presentes: Jaqueline Nehring, Jorge Cobra e Maria Lourdes Vogel de Souza. Justificaram ausência os(a)s conselheiro(a)s: Josimari Telino de Lacerda, Braz Vieira e Gilberto Antonio Scussiato. Pauta: apreciação e discussão da Prestação de Contas do 1º e 2º Quadrimestre de 2012, conforme preconizado pela Lei Complementar nº141/2012, que Regulamenta o § 3º do art. 198 da Constituição Federal para dispor sobre os valores mínimos a serem aplicados anualmente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios em ações e serviços públicos de saúde; estabelece os critérios de rateio dos recursos de transferências para a saúde e as normas de fiscalização, avaliação e controle das despesas com saúde nas 3 (três) esferas de governo, [...]. Já no Art. 2º  determina a Lei que “Para fins de apuração da aplicação dos recursos mínimos estabelecidos nesta Lei Complementar, considerar-se-ão como despesas com ações e serviços públicos de saúde aquelas voltadas para a promoção, proteção e recuperação da saúde que atendam, simultaneamente, aos princípios estabelecidos no art. 7º da Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, e às seguintes diretrizes: I - sejam destinadas às ações e serviços públicos de saúde de acesso universal, igualitário e gratuito; 
 II - estejam em conformidade com objetivos e metas explicitados nos Planos de Saúde de cada ente da Federação (grifo nosso); e III - sejam de responsabilidade específica do setor da saúde, não se aplicando a despesas relacionadas a outras políticas públicas que atuam sobre determinantes sociais e econômicos, ainda que incidentes sobre as condições de saúde da população.


A CPAOF, desta feita, passa a considerar alguns elementos relacionados diretamente aos documentos recebidos contendo a Prestação de Contas do 1º e 2º Quadrimestres do exercício de 2012. O principal instrumento balizador para esta análise é o Plano Estadual de Saúde, aprovado para o período de 2012-2015 enquanto conjunto de diretrizes e compromissos firmados pela gestão da SES. Neste documento, no item Gestão da Saúde, encontramos o registro dos objetivos específicos relacionados ao fortalecimento da gestão do SUS nas esferas de governo estadual e municipal, e na “7ª diretriz - Promoção e implantação de modelos públicos de gestão em hospitais, o desdobramento em 3 tópicos:  Garantir o Sistema de Saúde Estadual totalmente público e com funcionamento integrado com a rede de saúde. Respeitar a Resolução 003/2010 do CES e a Notificação Recomendatória 33.326/2011 do Ministério Público do Trabalho; e, Retomar gradativamente todos os serviços repassados às organizações sociais no Estado”. (p. 192). Em acordo com esta Diretriz, a CPAOF identificou divergência em relação à execução no Programa 400 – Gestão do SUS - Ação 11441 – Subvenção financeira às Organizações Sociais no 1º quadrimestre orçado em R$184.254.320,17 e no 2º quadrimestre incrementado para R$200.727.243,59, demonstrando que além de não haver a efetivação da retomada dos serviços, esta é consubstanciada com aumento orçamentário, o que confronta com o PES 2012/2015, vindo a indicar a não aprovação desta rubrica. Neste aspecto a CPAOF alerta que, havendo uma irregularidade que possa ser sanada e que não constitua ilegalidade (fraude ou desvio) poderia representar uma ressalva e então, atribuição de prazo para correção com aprovação parcial. Mas, em não sendo possível a correção, como no caso do descumprimento do PES e das Resoluções supracitadas do CES, os recursos aplicados nas OSs não são passíveis de retorno ao Fundo Estadual de Saúde e, portanto insanáveis. Desse modo a SES inviabiliza ao pleno do CES a aplicação de ressalva e indicação de prazo para correção e aprovação parcial, sendo na situação em tela, a reprovação a medida que se impõe. É cabível lembrar que em outras oportunidades já foram apresentadas ressalvas às contas da SES e que jamais foram atendidas/cumpridas. Esta CPAOF lembra ao Pleno que a decisão em referendar ou criticar a execução orçamentária da SES é atribuição legal do CES e, que, portanto geram responsabilizações a todos que do ato tomam parte de maneira solidária. Em relação aos demais programas e respectivas ações, esta Comissão não encontrou outros elementos divergentes dos que compõem o PES. Importante lembrar o que está disposto na Lei 141/2012 em seus artigos – “Art. 34 - A prestação de contas prevista no art. 37 conterá demonstrativo das despesas com saúde integrante do Relatório Resumido da Execução Orçamentária, a fim de subsidiar a emissão do parecer prévio de que trata o Art. 56 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000. Art. 35. As receitas correntes e as despesas com ações e serviços públicos de saúde serão apuradas e publicadas nos balanços do Poder Executivo, assim como em demonstrativo próprio que acompanhará o relatório de que trata o § 3º do art. 165 da Constituição Federal. Art. 36. O gestor do SUS em cada ente da Federação elaborará Relatório detalhado referente ao quadrimestre anterior, o qual conterá, no mínimo, as seguintes informações: I - montante e fonte dos recursos aplicados no período; II - auditorias realizadas ou em fase de execução no período e suas recomendações e determinações; III - oferta e produção de serviços públicos na rede assistencial própria, contratada e conveniada, cotejando esses dados com os indicadores de saúde da população em seu âmbito de atuação. Art. 37. Os órgãos fiscalizadores examinarão, prioritariamente, na prestação de contas de recursos públicos prevista no art. 56 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, o cumprimento do disposto no art. 198 da Constituição Federal e nesta Lei Complementar. Art. 38. O Poder Legislativo, diretamente ou com o auxílio dos Tribunais de Contas, do sistema de auditoria do SUS, do órgão de controle interno e do Conselho de Saúde de cada ente da Federação, sem prejuízo do que dispõe esta Lei Complementar, fiscalizará o cumprimento das normas desta Lei Complementar, com ênfase no que diz respeito: I - à elaboração e execução do Plano de Saúde Plurianual; II - ao cumprimento das metas para a saúde estabelecidas na lei de diretrizes orçamentárias; III - à aplicação dos recursos mínimos em ações e serviços públicos de saúde, observadas as regras previstas nesta Lei Complementar; IV - às transferências dos recursos aos Fundos de Saúde; V - à aplicação dos recursos vinculados ao SUS; VI - à destinação dos recursos obtidos com a alienação de ativos adquiridos com recursos vinculados à saúde.”

Voto e encaminhamento: a CPAOF, em análise aos documentos recebidos, opina e encaminha ao Pleno do CES a indicação de REPROVAÇÃO da Prestação de Contas do 1º e 2º Quadrimestres de 2012, justificada na destinação de recursos do FES ao Programa 400, Ação 11441 – Subvenção financeira às Organizações Sociais por ser contrário ao consolidado no Plano Estadual de Saúde aprovado para o período 2012/2015 e na Resolução CES nº. 003/2010. E orienta que a SES promova a imediata informação das contas estaduais do 1º e 2º quadrimestre de 2012 no SIOPS, conforme determina o § 3º do Art. 39 da LC 141/2012 que define que “o Ministério da Saúde estabelecerá as diretrizes para o funcionamento do sistema informatizado, bem como os prazos para o registro e homologação das informações no SIOPS, conforme pactuado entre os gestores do SUS, observado o disposto no art. 52 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000.”

O Conselheiro Jorge Cobra, membro da Comissão, enfatizou que o ponto discordante em relação à Prestação de Contas é o repasse de recursos às Organizações Sociais. Disse que esse é um assunto que vem sendo debatido no Conselho e a SES precisa esclarecer melhor. O Conselheiro sugeriu que a Prestação de Contas seja aprovada, porém ressalvando o repasse de recursos às OSs.

O Secretário Dalmo Claro de Oliveira ressaltou que não há ilegalidade no repasse de recursos às OSs e o Estado está agindo de acordo com a Legislação Estadual e Federal.


O Conselheiro Luiz Antônio da Silva observou que, no seu modo de ver, as atividades fins na Saúde não podem ser transferidas às OSs. Recomendou que as Prestações de Contas sejam reprovadas.

O Conselheiro Cleidson Valgas disse que na leitura da Conselheira Jaqueline ficou claro que está previsto no Plano Estadual de Saúde o não repasse de recursos às OSs. Declarou-se favorável ao relatório da Comissão.

O Conselheiro Cyro Soncini disse que esse assunto é anualmente debatido e ressaltou que não há ilegalidade. Falou que, como representante do Sindicato dos Médicos, prefere a gestão pública, porém quem tem que dizer se o repasse às OSs é inconstitucional ou não é o STF.


O Conselheiro Braz Vieira, que é membro da Comissão de Acompanhamento Orçamentário, disse que a Comissão manifestou-se favoravelmente a todos os outros pontos da Prestação de Contas, tento havido eventuais restrições apenas na questão de repasses à OSs. Ponderou que, enquanto não houver uma definição do Judiciário em relação às organizações sociais, não há motivo para reprovar a Prestação de Contas em sua totalidade.


O Conselheiro Clecio Espezim enfatizou que a SES tem o compromisso de levar as ações e serviços para a população. Ressaltou a presença dos técnicos da SES, mostrando respeito ao Controle Social, que no caso de Santa Catarina é efetivo.


O Conselheiro Luiz Antônio da Silva solicitou que o voto seja nominal e registrado em Ata.   

O Pleno do CES deliberou que as Prestações de Contas sejam votadas pela reprovação ou aprovação com ressalvas.


Desta forma, a Presidência da sessão submeteu ao Conselho as Prestações de Contas da SES – Primeiro e Segundo Quadrimestres/2012.


Os votos dos Conselheiros: Dalmo Claro de Oliveira (SES) – Aprovação; Cristina Machado Pires (SES) – Aprovação; Jaqueline Nehring (MS) – Reprovação; Jaira Terezinha da Silva Rodrigues (CRP) – Reprovação; Cleidson Valgas (SINDFAR) – Reprovação; Cyro Soncini (SIMESC) – Aprovação; André Mendes Arent (ACM) – Abstenção; Jorge Cobra (Academia de Odontologia) – Aprovação; Braz Vieira (FEHOESC) – Aprovação; Canísio Isidoro Winkelmann (AHESC) – Aprovação; Vera Lúcia Castellain (FAMESC) – Reprovação; Helena Edília Lima Pires GAPA) – Aprovação; Ieda Bernardina Vargas (CUT) – Reprovação; Francine Iagher (FAESC) – Aprovação; Andréia Barbierei Zanluchi (FAESC) – Aprovação; Luiz Antônio da Silva (FAMESC) – Reprovação; Maria Lourdes Vogel de Souza (CNBB) – Reprovação; Alexandre Cunha dos Santos (GAPA) – Aprovação.

 Finalizada a votação, as Prestações de Contas da SES – Primeiro e Segundo Quadrimestres/2012 foram aprovadas com ressalva por dez votos a sete, com uma abstenção.

ITEM III – APRESENTAÇÃO DO RELATÓRIO ANUAL DE GESTÃO DE 2012

O Superintendente de Planejamento e Gestão da SES, Clécio Espezim, e o Gerente de Planejamento do SUS, Marcus Aurélio Guckert, apresentaram o Relatório Anual de Gestão da SES/2012, previamente disponibilizado aos Conselheiros.

Após a apresentação, o Pleno do CES deliberou pela realização de uma reunião conjunta das comissões do Conselho com a equipe da SES, para esclarecimento de eventuais dúvidas do RAG/2012, no dia 26/06/13. Foi acordado que os Conselheiros encaminharão até o dia 17/06, via e-mail, dúvidas e sugestões referentes ao Relatório Anual aos técnicos da SES, que serão respondidas até o dia 25/06/13.    
ITEM II – MANIFESTAÇÃO DO CES/SC SOBRE PROJETO DE LEI 0067.9/2011 QUE TRAMITA NA ALESC, E TEM POR OBJETIVO PROIBIR A PROPAGANDA DE MEDICAMENTOS

O Conselheiro Cleidson Valgas disse perceber que os medicamentos são tratados indevidamente como outras mercadorias. Considerou o Projeto de Lei bem vindo.


A Diretora de Vigilância Sanitária, Raquel Ribeiro Binttecourt, considerou o tema pertinente e informou que existe um trabalho da ANVISA, que é o monitoramento de propagandas de medicamentos ou de produtos aos quais são atribuídos efeitos terapêuticos.

A Conselheira Jaira Rodrigues alertou para a propaganda feita através da Internet.


O Conselheiro André Mendes Arent disse acreditar que a aprovação do Projeto de Lei deva ser unânime.


O Conselheiro Cyro Socini destacou que alguns acréscimos no Projeto são interessantes, porém podem retardar a tramitação. Disse que a partir da aprovação, outros desdobramentos virão.

Após as manifestações, o Conselho se manifestou favorável ao projeto de Lei 0067.9/2011, que tem por objetivo proibir a propaganda de medicamentos. 

INFORMES


A Conselheira Jaira Rodrigues informou a realização do 1º Seminário de Saúde Mental e Atenção Psicossocial nos dias 13 e 14/07/13, na ALESC.

O Conselheiro Cyro Soncini informou que as entidades médicas elaboraram uma nota de repúdio contra a intenção do Governo Federal em trazer médicos brasileiros que estudaram em outros países e estrangeiros para trabalharem no País sem passarem pelas verificações exigidas.

O Conselheiro Cleidson Valgas informou que no dia 10/07/13, o Programa Nacional de Controle à Tuberculose estará em Florianópolis visitando o LACEN e avaliando a qualidade dos exames lá prestados e participará da reunião do Comitê Catarinense do Controle da Tuberculose.

O Conselheiro Cleidson se disponibilizou a participar da Comissão de Acompanhamento e Fiscalização do Hospital Regional Deputado Affonso Ghizzo, de Araranguá.
Nada mais havendo a tratar, a Presidência da sessão deu-a por encerrada, da qual a Secretaria do CES/SC lavrou a presente Ata.

 Florianópolis, 05 de junho de 2013.
